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O que parecia ser uma solução virou um problema. O prédio da rua 
Rodrigues Caldas, em região nobre de Belo Horizonte, comprado no 
ano passado pelo valor de R$11 milhões, está longe de ter a acessibi-
lidade determinada pela legislação vigente. A conclusão é do Ministério 
Público Federal (MPF), que realizou perícia no imóvel no dia 5 de junho 
de 2018 e emitiu parecer técnico 10 dias depois. 

O documento, de 40 páginas, apresenta irregularidades que vão da 
calçada ao último andar da edificação, que tem área construída de 
aproximadamente 2.600 m2. Segundo o laudo, “a edifi cação não atende 
a todos os critérios e parâmetros das normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT [Associação Brasileira de Normas Técnicas] e as adaptações 
previstas não contemplam todas as medidas necessárias para tal”. 

Isso significa que será preciso reformar o prédio recém-construído 
e nunca utilizado antes que ele possa, de fato, abrir suas portas para 
atendimento ao público farmacêutico. Além destas obras, agora 
estruturais, ainda é preciso fi nalizar o Projeto Executivo de Arquitetura 
de Interiores, que a atual diretoria precisou contratar para que fosse 
feito o correto dimensionamento dos espaços internos visando o bom 
funcionamento da entidade.

Mala Direta Postal
Básica

9912386174/2015
ECT/DR/MG

CRF/MG

Envelopamento autorizado.
Pode ser aberto pela ECT.

Prédio recém-adquirido pelo CRF/MG, que 
deveria ser plenamente acessível, foi novamente 
reprovado pelo MPF; adaptações estruturais terão 
que ser feitas antes da mudança das instalações 

nova seDe
por Que a mudanÇa 
ainda nÃo aconteceu
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Desde 2000, a legislação brasileira passou a 
conceber uma ideia de Desenho Universal para 
empreendimentos, que devem ser acessíveis 
a qualquer pessoa, com ou sem deficiência, 
visando o uso simples e intuitivo do local. 
Espaço e dimensão precisam ser adaptados 
para pessoas de todas as condições motoras, 
físicas e cognitivas, garantindo o acesso 
irrestrito a qualquer ambiente. As regras valem 
para todas as edi� cações e espaços públicos, 
e compete ao Ministério Público Federal a 
� scalização do cumprimento delas.

O CRF/MG começou a ser fiscalizado neste 
sentido em 2007,  após uma denúncia 
anônima relacionada à falta de acessibilidade 
na antiga sede, em Belo Horizonte.

por Que a Briga pela
aCessiBiliDaDe

Agora que o MPF constatou que o prédio, mesmo inacabado internamente, já 
não cumpre regras básicas de acessibilidade, será necessário investir em obras de 
adaptação antes da fi nalização dos espaços internos de cada andar. Essa intercor-
rência vai atrasar o processo de mudança para a nova sede, antes prevista para o 
fi nal do 2º trimestre de 2018, pois além de ter que aplicar o resultado do Projeto 
Executivo, será preciso promover todas as adaptações indicadas pelo MPF. 

O laudo trata somente do aspecto técnico das áreas de conhecimento da Arquitetura, 
e não abrange quaisquer tratativas do ponto de vista jurídico ou de outra natureza. 
O documento está disponível para conhecimento e análise da categoria no Portal da 
Transparência, assim como os documentos que levaram à compra do imóvel.

Importância do Projeto Executivo
O Projeto Executivo, que deveria ter sido contratado, em Junho de 2017, tão logo formalizada a compra do imóvel 
para nortear a ocupação do novo espaço, só foi licitado em fevereiro de 2018 pela atual diretoria. A elaboração do 
Projeto Executivo é uma exigência das leis NBR 6.495/94 e NBR 13.531/95, e somente um profi ssional especializado 
pode assinar o documento. Ele apresenta um detalhamento de todos os elementos do empreendimento, de modo a 
gerar um conjunto de informações sufi cientes para a perfeita caracterização da obra e serviços a serem executados. 

Como o Projeto Executivo ainda não tinha sido feito, a atual diretoria decidiu paralisar as obras de construção das 
salas e ambientes internos, antes conduzidas apenas com a orientação de colaboradores do CRF/MG, nenhum deles 
com capacitação na área. Agora, as obras só serão retomadas após a fi nalização do Projeto Executivo, que dará novas 
orientações em relação ao uso do espaço interno observando as necessidades funcionais do Conselho e as caracterís-
ticas da edifi cação, e após as adaptações estruturais recomendadas pelo MPF.

40
páginas
tem o laudo do
MPF que aponta 
a falta de 
acessibilidade 
do novo prédio



O Ministério Público Federal analisou ponto a ponto da nova sede com base nos critérios e parâmetros das normas 
técnicas da ABNT, a partir dos seguintes itens: acessos públicos, estacionamentos e vagas reservadas, acesso ao 
interior da edifi cação, circulações internas, sanitários, mobiliário e equipamentos, e sinalização ambiental. Foram 
encontradas irregularidades em todos esses itens, minuciosamente descritas no relatório.

e vagas reservadas
estaCionaMentos

As duas vagas de estacionamento reservadas para 
pessoas com defi ciência na garagem do pavimento 
térreo apresentam ocorrências que prejudicam as 
condições de acessibilidade para a sua utilização. 
Uma delas, embora não seja identificada como 
“vaga presa”, tem o espaço de manobra para o 
estacionamento em paralelo prejudicado. 

Não foram reservadas vagas para pessoas idosas 
conforme o percentual exigido na legislação 
específ ica próximas ao acesso à edif icação, 
tampouco no estacionamento privativo de uso 
coletivo do prédio. Na área de estacionamento, não 
há garantia de uma faixa de circulação de pedestres 
que ofereça um trajeto seguro e com largura 
mínima de 1,20m até o hall principal. 

Não há, no estacionamento da via pública, vagas 
para veículos conduzidos ou que conduzam 
pessoas com defi ciência de locomoção permanente 
e idosas. A vaga reservada mais próxima fi ca a mais 
de 50 metros de distância da entrada do prédio, o 
que é vedado pela legislação.

As inadequações, segundo o MPF, começam já na 
calçada, que apresenta características e condições 
não adequadas à acessibilidade. De acordo com 
o laudo, ela é organizada em duas faixas, uma 
para circulação de pedestres e outra destinada à 
instalação de mobiliário urbano. A de circulação 
de pedestres possui revestimento de mosaico em 
pedra portuguesa, material que causa trepidação 
em dispositivos com rodas, como cadeiras de 
rodas e carrinhos de bebê, e não possui caracte-
rísticas antiderrapantes sob qualquer condição. 

O revestimento também apresenta problemas 
de manutenção, com depressões e saliências, e 
peças faltantes, confi gurando superfície regular. 
A tampa de caixa de inspeção ou visita na faixa 
de circulação de pedestres não está nivelada 
com a superfície. Também não há alarme sonoro, 
sincronizado com alarme visual intermitente, 
para informar a manobra de saída de veículos da 
garagem no passeio público. 

O laudo lembra que, de acordo com o Código 
de Posturas do Município de Belo Horizonte, 
Lei Municipal 8.616/2003, o titular do imóvel 
é responsável pela construção, manutenção e 
conservação das calçadas em toda a extensão do 
edifício com os requisitos da acessibilidade. 

Também foram observadas barreiras urbanísticas 
e obstáculos à acessibilidade no entorno imediato 
ao imóvel, para as quais o MPF recomenda que o 
CRF/MG notifi que a Prefeitura de Belo Horizonte a 
tomar providências. Para isso, alega que “a acessi-
bilidade a um prédio não começa na soleira deste, 
antes, é preciso chegar até o local”.

públicos
aCessos

irregulariDaDes
apontadas pela perÍcia do mpF



Como o percurso de acesso de pedestres é 
adjacente ao de acesso de veículos, a ausência 
de diferenciação no revestimento dos pisos 
para delimitação clara das respectivas áreas 
de circulação não garante o trajeto seguro de 
pedestres ao interior do prédio.

Embora as salas ainda não estivessem delimitadas na 
data da vistoria, as circulações horizontais e verticais 
já estavam em desacordo com as normas técnicas da 
ABNT. Os pisos das áreas de uso comum são revestidos 
com pedra de granito polido e existem desníveis na 
soleira das portas de entrada das unidades privativas 
e entre o corredor e as escadas do pavimento. Não há 
sinalização visual fotoluminescente nos degraus e nem 
sinalização tátil e visual de alerta do desnível.

Não foi possível avaliar o esforço necessário 
para a abertura da porta, que possui 5,20 
metros de altura. Ela é de vidro temperado 
e não possui sinalização visual contínua em 
mais de uma altura, para a clara identificação 
da barreira visual considerando as diferentes 
condições de iluminação em ambos os lados 
da porta. O puxador também está afastado da 
superfície em distância menor que a devida.

O piso da circulação interna, que comunica o exterior 
com os elementos de circulação vertical, com revesti-
mento em pedra de granito polido, não possui 
característica antiderrapante. E não existe sinalização 
tátil e visual direcional e de alerta combinada para 
orientação ao uso do interfone e nem até a recepção 
ou portaria. 

Circulação externa / portas de acesso de 
pedestres e de veículos ao interior da edificação

Desnível da soleira no acesso a caixa 
da escada nos pavimentos

Puxador vertical da porta de entrada da edificação

Circulação interna de acesso ao interior da edificação

ao interior da edificação
acesso Pisos

Portas
horizontais

Circulações



Os corredores de acesso às escadas e às salas 
dos fundos foram executados em dimensões 
menores que as projetadas e, em alguns casos, 
não há área de manobra para cadeiras de rodas 
nas extremidades da circulação. Os extintores 
também estão posicionados de maneira 
irregular.

As funcionalidades dos dispositivos de sinalização sonora, tanto na cabine quanto nos pavimentos, não atendem 
aos critérios e parâmetros normativos. Não existe sinalização tátil e visual de alerta indicando a posição de 
embarque e desembarque nos pavimentos junto à porta dos elevadores. E, no subsolo, o elevador não possui 
moldura em granito, não sendo claramente identificável, o que prejudica a percepção do ambiente.

As portas internas existentes não disponibilizam vão 
de passagem com largura mínima de 80 centímetros, 
como preconizado pela legislação vigente. Não existe 
espaço livre que permita a aproximação e acionamento 
por portadores de cadeira de rodas. A porta de correr 
que leva ao terraço no segundo pavimento possui 
obstáculos à acessibilidade, constituída por trilho ou 
guia inferior não nivelada com a superfície do piso.

Corredor de pavimentos superior; 
localização do extintor nos pavimentos

Cabina do elevador Botoeira e corrimãos da cabina

Porta de acesso ao terraço do 2º pavimento

Corredores

Elevador

e passagens
Portas



Os degraus apresentam variações decorrentes de falhas 
construtivas e não possuem sinalização visual com 
material fotoluminescente. Os corrimãos estão posicio-
nados em altura superior ao que determina a legislação. 
Não há sinalização tátil visual de alerta no início e fim das 
escadas que comunicam os pavimentos da edificação, 
nem sinalização visual em Braille.

Escadas entre os pavimentos

Escadas
O vão executado para a instalação da porta de 
acesso dos sanitários não garante passagem 
mínima de 80 centímetros em portas com 
abertura de 90º. As caixas sifonadas não 
atendem a recomendação normativa que 
indica sua instalação fora das áreas de 
manobra e de transferência. A posição da 
bacia sanitária não atende ao parâmetro 
normativo quanto à distância requerida para a 
barra de apoio lateral fixada na parede. E não 
existe ponto de energia para instalação de 
dispositivo de alarme de emergência próximo 
à bacia sanitária.

Sanitários

Sanitário acessível não finalizado

Sanitário existente não acessível

As portas das escadas protegidas foram instaladas com 
dimensão menor que a especificada no projeto técnico, e 
são de madeira com acabamento laminado. Não há área 
de resgate com espaço reservado e demarcado para o 
posicionamento de portadores de cadeira de rodas nas 
escadas protegidas incorporadas à rota de fuga. 

Nessas condições, a norma técnica de acessibilidade 
indica, segundo a perícia, que deve ser definido um 
plano de fuga em que constem os procedimentos de 
resgate para as pessoas com os diferentes tipos de 
deficiência. Implica na necessidade de reavaliação da 
sinalização das saídas de emergência, conforme os 
critérios e parâmetros vigentes, de todas as partes e dos 
dispositivos de combate a incêndios, bem como sua 
revalidação da certificação pelo Corpo de Bombeiros. 

de fuga
Rotas



O balcão da recepção não dispõe de parte da superfície com 
largura mínima e com espaço livre sob o tampo que garanta 
o posicionamento frontal de portador de cadeira de rodas 
para o atendimento. A bancada das copas também não 
atende às recomendações normativas.

Balcão da recepção/portaria Bancada da copa do 5º pavimento

. Lei 10.428/2000

. Lei 10.098/2000

. Lei 11.126/2005

. Lei 13.146/2015

. Decreto 5.296/2004

. ABNT: NBR 9050:2015, 
NBR 15599:2008, NBR 
16537:2016, NBR NM 
313:2007, NBR 9077:2001, 
NBR 13434:2004

Apresentadas todas as irregularidades, o Ministério Público aponta no 
relatório, item a item, o que é necessário fazer para corrigir as inadequações 
levando em consideração os parâmetros legais de acessibilidade. 

O laudo também constata a necessidade de revisão de alguns elementos 
do Anteprojeto de Arquitetura aprovado pelo CRF/MG no momento da 
compra, referente às circulações internas nos ambientes e de mobiliário. E, 
mesmo considerando que nos desenhos técnicos não há informações sobre 
as dimensões dos ambientes, portas e passagens, e nem especificações dos 
materiais construtivos, de acabamento e do mobiliário, sugere alterações 
para que as futuras instalações atendam, definitivamente, os parâmetros 
da acessibilidade em todos os seus aspectos.

E equipamentos
Mobiliário

Referências técnicas 
do parecer do MPF:

O interfone de comunicação com a portaria e 
com as salas nos pavimentos superiores estão 
instalados em altura superior à especificada, e 
não possui informação em Braille e caracteres 
ou símbolos em relevo para possibilitar seu uso 
por pessoa com deficiência visual.

intercomunicação
Dispositivo

Interfone da 
unidade autônoma

Intercomunicador na 
entrada da edificação

Fotos e legendas extraídas do laudo do MPF.



Os questionamentos do Ministério Público Federal em relação à acessibilidade do CRF/MG começaram em julho 
2007, depois que o órgão recebeu uma denúncia anônima. Após vistoria, foi constatado que o prédio onde o 
Conselho funcionava, situado à rua Sergipe, realmente não atendia aos critérios legais de acessibilidade.

A partir de então, o MPF deu início a uma sucessão de determinações visando a adequação das instalações, com 
cronogramas pré-estabelecidos e fi scalização permanente das providências tomadas pelo CRF/MG para resolver 
o problema. Ao longo dos anos, ao analisar mais criteriosamente a edifi cação, o Ministério Público identifi cou, 
além da falta de acessibilidade, risco eminente de incêndio e desabamento em decorrência das obras malfeitas 
de reforma e ampliação do prédio, ocorridas em 2006.

Em outubro de 2012, o órgão solicitou que o Corpo de Bombeiros vistoriasse o prédio juntamente com a Defesa 
Civil. O resultado da vistoria foi a interdição parcial do imóvel e a determinação expressa de transferência das 
atividades realizadas na rua Sergipe para outro local devidamente seguro e acessível, no prazo de 90 dias.

O prédio que apresentou melhor custo-
-benefício para sediar o novo Conselho, 
à época, foi o da rua Urucuia, no bairro 
Floresta, para onde o CRF/MG se transferiu 
em julho de 2013 e continua funcio-
nando até hoje. Desde o início, o prédio 
comportou todas as atividades prestadas ao 
farmacêutico em Belo Horizonte. Mas, após 
nova vistoria do Ministério Público Federal, 
em julho de 2016, constatou-se que ele 
também não atendia às exigências legais de 
acessibilidade.

Novamente, o MPF deu prazo de 30 dias para 
as adequações do prédio provisório, quando 
foi informado pelo CRF/MG da intenção de 
adquirir novas e definitivas instalações, já 
com acessibilidade. O MPF, então, aguardou 
o desfecho das negociações para, somente 
depois de efetivada a compra, analisar se o 
novo prédio realmente atendia a todos os 
requisitos de acessibilidade.

Ao vistoriar a nova sede, em julho, o 
órgão constatou que, apesar de todas as 
orientações dadas nesses mais de 10 anos de 
acompanhamento e mesmo o prédio tendo 
acabado de ser construído, a edifi cação da 
rua Rodrigues Caldas, para onde o CRF/MG 
pretende transferir definitivamente suas 
instalações, também não é acessível.

HistÓriCo
de FiscaliZaÇÃo do mpF

Prédio da rua urucuia abriga as atividades do CrF/Mg desde 2013

Foto: assessoria 
de Comunicação
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Foto: Diogo andrade

seDe

O prédio da rua Sergipe, no centro de Belo Horizonte, no qual 
o CRF/MG funcionou por quase 50 anos, apresentava vários 
problemas estruturais que obrigaram a sua desocupação. Alguns 
deles começaram a surgir poucos meses depois da inauguração 
das obras de ampliação do imóvel, realizadas entre julho de 2005 e 
setembro de 2006, ao custo de R$1,5 milhão. 

Laudos periciais feitos após a entrega do prédio constataram sérias 
falhas na execução das obras, que vão desde o uso de impermeabi-
lizante inadequado e areia de má qualidade, até vícios construtivos 
na cobertura do plenário, ocasionando alagamentos em vários 
andares do prédio. 

O desgaste das já precárias instalações gerou novos compro-
metimentos à estrutura do prédio. Reconhecendo a ameaça em 
potencial, o Ministério Público Federal, embasado também nos 
pareceres do Corpo de Bombeiros e da Defesa Civil, e na antiga 
questão relacionada à acessibilidade, determinou o esvaziamento 
do prédio, que continua sem fi nalidade até hoje.

• In� ltrações na jardineira do 4º andar originadas de impermeabili-
zação inadequada;

• Calhas da cobertura para coleta de água pluvial com dutos de 
vazão insu� cientes;

• Vedação incorreta com manta impermeabilizante re� etiva;

• Saturação das calhas coletoras de água pluvial, acarretando 
in� ltrações generalizadas;

• Vão entre a cobertura e forro acústico do plenário com materiais 
inflamáveis (mantas de lã de vidro) em meio às fiações não 
tubuladas;

• Placas de revestimento acústico no 4º andar que se soltam 
espontaneamente;

• Utilização de areia de má qualidade aplicada na argamassa do 
revestimento da base de pilares e da alvenaria;

• Falta de acessibilidade para pessoas com de� ciência.

algumas Falhas no prÉdio da

rua sergiPe

É proBlema crÔnico no crF/mg
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Diante do impasse relacionado à sede própria e à sede alugada, em março de 2015, o Plenário do CRF/MG 
decidiu, por unanimidade, demolir e reconstruir um novo prédio na rua Sergipe, aproveitando o terreno próprio 
da entidade, situado em área nobre de Belo Horizonte.

À época, todos os conselheiros concordaram que não seria 
viável adquirir um novo imóvel, já que os preços praticados 
pelo mercado estavam acima das possibilidades fi nanceiras 
do Conselho. Concluíram também que a reforma do local 
seria inviável, uma vez que os custos com o reforço das 
estruturas e a construção de estacionamentos superiores 
onerariam signifi cativamente a obra. Consideraram ainda 
que era preciso dar solução ao prédio, que estava fechado 
há dois anos naquela época, gerando custos com sua 
manutenção mínima.

Diante da decisão do Plenário, o CRF/MG licitou uma 
empresa de engenharia para projetar um novo prédio 
para a entidade a ser construído no mesmo terreno da rua 
Sergipe. Pelo projeto apresentado em novembro de 2016, 
a sede passaria a ter nove andares, mais que o dobro do 
original, auditório com capacidade para 200 pessoas, área 
de estacionamento livre para 47 veículos, dois elevadores e 
estrutura adaptada para pessoas com defi ciência em todos 
os andares. O projeto contemplava ainda uma fachada 
verde, solução sustentável para o uso excessivo de ar 
condicionado e energia elétrica.

A nova edifi cação havia sido projetada para esgotar o limite 
do Coeficiente de Aproveitamento determinado para a 
região, que é tombada pelo Patrimônio Histórico. Para dar 
início à construção, bastava buscar a aprovação do projeto 
junto à Prefeitura de Belo Horizonte, e dar os encaminha-
mentos legais necessários a partir de então.

Apesar disso, no dia 21 de outubro de 2016, o Plenário 
reconsiderou a decisão de reconstruir a sede e decidiu 
retomar as tratativas para comprar um novo imóvel. Foi 
constituída uma comissão de conselheiros, que visitou 
prédios disponíveis para a venda em Belo Horizonte. De 
todos os imóveis visitados, dois atenderam às expectativas 
da comissão de conselheiros e, diante disso, foram iniciadas 
as negociações para adquirir um deles ao menor valor 
possível. A construtora do prédio da rua Rodrigues Caldas 
aceitou o preço de R$11 milhões oferecido pelo CRF/MG, e 
no dia 23 de junho de 2017, o Plenário autorizou a compra 
pelo placar de oito votos favoráveis e quatro contrários.

ProJeto De
reconstruÇÃo de prÉdio na rua sergipe

FaCHaDa Do 
ProJeto ProPosto 
Para a rua sergiPe

treCHo Da ata Da reuniÃo 
Plenária Que autoriZou 
a CoMPra Da nova seDe



aCessiBiliDaDe
prevista em contrato era insuFiciente

A falta de acessibilidade no prédio da rua Urucuia e as constantes 
exigências do Ministério Público para a adequação das instalações 
foram determinantes para a decisão de adquirir um novo prédio, 
segundo consta no relatório da comissão de conselheiros instituída 
para subsidiar o Plenário quanto à aquisição da nova sede do CRF/MG. 

O documento apresentado pela comissão elencou todos os 
despachos enviados pelo MPF ao Conselho e questionou a viabilidade 
de demolição e reconstrução do prédio no terreno da rua Sergipe, 
terminando por recomendar a compra de um novo imóvel. 

Segundo consta na ata da reunião plenária que autorizou a aquisição, 
a ausência de acessibilidade no prédio da rua Urucuia foi novamente 
citada como motivo para a compra do novo espaço.

Entretanto, mesmo sendo esse o motivo para a compra do prédio, 
a acessibilidade só foi mencionada pela construtora Sudoeste em 
quatro banheiros da edificação, desconsiderando completamente 
o restante do prédio. E apesar do empenho nas negociações pelo 
menor preço possível, não foi demandado pelo Conselho nenhum 
estudo técnico que confi rmasse se o prédio era, de fato, acessível. 

Para a compra, o CRF/MG considerou como sufi ciente a informação 
da existência de um banheiro acessível por pavimento. A aquisição foi 
efetivada sem questionar a construtora sobre as demais exigências 
que agora foram apontadas pelo Ministério Público Federal.

De acordo com a perícia do MPF, “foram adotadas algumas soluções 
arquitetônicas no projeto original da edifi cação para cumprimento 
à legislação e norma técnica de acessibilidade, bem como iniciadas 
adaptações para a disponibilização de sanitários acessíveis em todos 
os pavimentos”, mas essas iniciativas estão longe de contemplar tudo 
o que é preconizado pela legislação para tornar o imóvel realmente 
acessível a todas as pessoas.

Na Farmácia Revista nº 58, que anunciou a compra do prédio da 
Rua Rodrigues Caldas, o CRF/MG a� rmou que o imóvel tinha todos 
“os itens solicitados pelo Ministério Público, inclusive de acessibi-
lidade”. À época, os responsáveis pela compra não se certi� caram 
de confirmar tecnicamente o que significava uma edificação 
plenamente acessível.

o Que Foi divulgado para a categoria

Falta De aCessiBiliDaDe 
Do PréDio Da rua uruCuia

Contrato De CoMPra e 
venDa Do novo iMÓvel
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DIRETORIA 2018/2019 EXPEDIENTE

E agora,

A recomendação do MPF de promover as adequações de 
acessibilidade antes da mudança das instalações do CRF/MG 
certamente vai causar um impacto financeiro ao negócio feito 
com a construtora Sudoeste. Dos R$11 milhões, R$1.5 milhão 
foi pago no dia 26 de outubro de 2017. Em 27 de dezembro do 
mesmo ano, foram depositados R$10.2 milhões.

O restante do valor será quitado, segundo consta no contrato 
de compra e venda do imóvel, após a instalação, por parte 
da construtora, de piso no interior das salas, forro de gesso 
convencional, ar condicionado, cabeamento para 100 pontos 
de energia, telefone e rede de internet, e dos quatro banheiros 
adaptados a portadores de necessidades especiais. 

A Advocacia-Geral do CRF/MG já está estudando quais 
providências legais serão adotadas em relação aos aponta-
mentos feitos pelo MPF, e a entidade dará início às negociações 
com a construtora para realizar as adaptações necessárias.

“O farmacêutico mineiro não pode ser penalizado em mais 
nenhum centavo em relação à compra desse imóvel. Não 
vamos medir esforços para garantir que tudo o que está sendo 
exigido pelo MPF seja realmente contemplado e que as obras 
ocorram o mais breve possível, especialmente porque, com 
todo esse impasse, o Conselho continua pagando aluguel e, 
agora, prestações e juros altíssimos em função de um prédio 
que comprou, mas não levou”, afirmou a presidente Yula Merola.

Segundo ela, será necessário fazer uma reformulação para 
adequar o orçamento da entidade à sua realidade financeira 
atual, considerando o tempo de espera para que sejam 
executadas as obras recomendadas pelo MPF e os compro-
missos financeiros naturais ao funcionamento do CRF/MG.

Remetente: Conselho Regional de Farmácia do Estado de Minas Gerais 
Rua Urucuia, 48 - Floresta / Belo Horizonte - CEP 30.150-060

Quem vai pagar a conta?

R$ 10.2
milhões

foram pagos em 30 dias.

R$ 800 Mil
serão pagos na entrega do prédio

Dos R$ 11 milhões previstos no 
contrato de compra e venda

Para chegar nesse montante, 
o CRF/MG pegou

R$ 1.240
milhão

de juros em 48 meses. Ou seja,

R$ 4 milhões
emprestados com

o Banco do Brasil e,
com isso, vai pagar

R$ 12.240
milhões

é quanto o prédio custará 
aos cofres do CRF/MG

entenda
o custo do prédio


